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LEI MARIA DA PENHA - LEGISLACAO -
LMP

Competéncia técnica: Legislacao Basica
Conhecimento relacionado: Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher

Objetivo Geral

Y

Proporcionar aos participantes a apreensao dos conceitos relativos a
violéncia de género, as medidas protetivas, ao papel do judicidrio e as
principais questdes abordadas na Lei 11.340/2006.

Obijetivos Especificos

e Compreender o conceito de violéncia de género e a competéncia do
juizado de Violéncia Doméstica, das Varas Criminais e do juizado Especial
Criminal.

e Conhecer as medidas protetivas de urgéncia previstas na lei, relativas a
mulher em situacao de violéncia domestica familiar, e o seu processamento.
e Conhecer o processamento dos demais procedimentos das acdes penais
cabiveis no sistema da Lei Maria da Penha.

e Compreender o papel do judiciario na Lei 11.340/2006.

e Entender as questdes controvertidas relativas a Lei Maria da Penha.

Metodologia e Recurso

Aulas expositivas, materiais de leitura, estudos de casos.

Conteudo Programatico

e Disposicoes preliminares da Lei 11.340/2006.
o A interpretacao da lei e seus fins.
Da violéncia doméstica e familiar contra a mulher. Conceitos e contrastes.
o Incidéncia da Lei 11.340/2006 e o principio da taxatividade do
art. 52,
Das formas de violéncia doméstica e familiar contra a mulher.
Das medidas integradas de prevencao.
Da assisténcia a mulher em situacado de violéncia doméstica e familiar.
Do atendimento pela autoridade policial.
o Lei13.827/2019. O afastamento antecipado do lar.
o O exame de corpo de delito e o boletim de atendimento médico.
Imprescindibilidade.
e Dos procedimentos.
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o A competéncia dos juizados Especiais de Violéncia Doméstica e
Familiar. A competéncia concorrente para medidas protetivas.
o O depoimento da vitima. O depoimento especial, hipéteses de
realizacao.
o Representacaoc e retratacao na Lei 11.340/2006, interpretada
pelo STF.
o O art. 17 da Lei 11.340/2006: extensao da vedacao a aplicacao
de “pena de cesta bdasica e outras prestacdes pecunidrias”.
o Aplicabilidade das penas restritivas de direitos.
o Aplicabilidade do sursis.
e Das medidas protetivas de urgéncia.
Natureza juridica.
Legitimidade ativa.
Pressupostos processuais e faticos.
Medidas protetivas em espécie. Arts. 22 e 23 da Lei 11.340/2006.
Execucao das medidas protetivas de urgéncia. Competéncia.
Cautelar de busca e apreensao de arma de fogo e demais
medidas cautelares.
e Do crime de descumprimento de medida protetiva.
o A atuacao do Ministério Plblico na Lei 11.340/2006.
e Da assisténcia judiciaria.
e Da equipe de atendimento multidisciplinar.
e Disposicbes transitérias da Lei 11.340/2006.
e Disposicoes finais da Lei 11.340/2006.
o O art. 41, extensao da vedacao a aplicacao da Lei 9.099/95.

0O O O O O O

Avaliacao

Verificacao de aprendizagem escrita aplicada no final do curso.
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Carga horaéria:

15 horas

Atualizagao: 04/09/2019 Revisao: 02

FRM-DGPES-045-06 Revisao: 00 Data: 10/06/2015 Pag.: 4/4



